
MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM RORAIMA

COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.9 022015
PREGÃO ELETRÔNICO SRP 01/2015

A PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE RORAIMA/MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL- PR-RR/MPF, com sede na Rua General Penha Brasil, nQ 1255, Bairro São Francisco,
na cidade de Boa Vista - Roraima, inscrito no CNPJ sob o nQ 26.989.715/0027-41, neste ato
representado pelo Secretário Estadual, Igor José Barbosa Duarte Lopes, nomeado pela
Portaria ng 122 de 05 de dezembro de 2013, inscrito no CPF sob o nQ 510.251.242-00,
portador da Carteira de Identidade nQ 147.738 SSP/RR, considerando o julgamento da
licitação de Pregão Eletrônico SRP 01/2015, Sistema de Registro de Preços, publicada no
Diário Oficinal da União em 12 de fevereiro de 2015, Seção 3, processo administrativo N.Q
1.32.000.000010/2015-71, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da empresa indicada e
qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade
cotada, atendendo as condições previstas no Edital 01/2015 e seus anexos, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no
Decreto n.9 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a
seguir:

1 - DO OBJETO, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

1.1 Apresente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de
combustíveis (gasolina comum e óleo diesel s-10), conforme Termo de Referência do Edital de
Pregão SRP n9 01/2015, o qual é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.2 Em caso de discordância entre as especificações da Proposta e essa ARR
prevalecerão as primeiras.

1.3 Na vigência da Ata de Registro de Preços, no caso de descontinuidade da
fabricação do(s) produtos(s), o contratado se obriga a fornecer o produto que vier substituí-lo,
mantidas as condições técnicas e comerciais ofertadas.

1.4 O objeto registrado e suas especificações, o preço, a marca e modelo, a
quantidade, o fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:
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2 ÓLEO DIESEL S- 0 LITRO 2000 2

2 - VALIDADE DA ATA

2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da
data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

3 - REVISÃO E CANCELAMENTO

3.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado,
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fomecedor(es).

3.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

3.3 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

3.3.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificação original.

3.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

3.4.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

3.4.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociação.

3.5 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vcntajosa.

3.6 O registro do fornecedor será cancelado quando:

3.6.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;

3.6.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pr
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

3.6.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

3.6.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar
contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
participante(s).

3.7 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 3.6.1, 3.6.2 e 3.6.4

MPF
Procuradoria

da República
em Roraima

Av. General Penha Brasil, 1255,São Francisco - CEP 69305-130 - Boa Vista/RR
Tel: (95)3198-2029 prrr-cpl(a,mpf.mp.hr Pág. 2/3

Jil?



será formalizado pordespacho do Secretário Estadual da PR-RR, assegurado o contraditório e
a ampla defesa.

3.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento çjgata,
devidamente comprovados e justificados: ^^LlCo

3.8.1 por razão de interesse público; ou

3.8.2 a pedido do fornecedor.

- CONDIÇÕES GERAIS

4.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência
anexo do Edital do Pregão Eletrônico SRP 01/2015.

4.2 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1Q do art. 65 da Lei n9 8.666/93.

4.3 Não será admitida adesão a esta Ata de Registro de Preços.

4.4 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias
de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, as partes se comprometem a cumpri-
la.

Boa Vista-RR, (% de MACG& de 2015.
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de multa no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato
no- 02/2014, totalizando R$ 69.415,24 (sessenta e nove mil, qua-
trocentos e quinze reais e vinte e quatro centavos), uma vez que
inexistem argumentos/fundamentos que justifiquem a pleiteada di-
minuição.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DE RORAIMA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO No- 4/2015 - UASG 380006

Processo no- 132000375/2014-14. Objeto: Pregão Eletrônico - Registro
de preços, com cadastro reserva de fornecedores, para contratação de
serviços de manutenção preventiva e corretiva, limpeza e higieni-
zação de bens imóveis postos de trabalho de trabalhador (oficial) de
manutenção predial, serviços de manutenção elétrica de baixa tensão
com fornecimento de materiais e serviços de dedetização. Total de
Itens Licitados: 00003. Edital: 03/03/2015 de 08h00 às 15h00. En-
dereço: Av .general Penha Brasil Nr 1511 Sao Francisco São Fran-
cisco - BOA VISTA - RR. Entrega das Propostas: a partir de
03/03/2015 às 08h00 no site www.comprasnet.gov.br.. Abertura das
Propostas: 16/03/2015 às 09h00 site www.comprasnet.gov.br.

WAGNER PONTES DE SOUSA
Pregoeiro

(SIDEC - 02/03/2015) 200100-00001-2015NE000011

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS

ESPÉCIE: Ata de Registro de Preços (ARP) No- 022015. OBJETO:
Registro de preços para eventual aquisição de GASOLINA COMUM
E ÓLEO DIESEL S10, especificados no Termo de Referência anexo
do Edital de Pregão Eletrônico SRP no- 01/2015 da Procuradoria da
República no Estado de Roraima - PR-RR. MODALIDADE DE LI-
CITAÇÃO: Pregão Eletrônico, Sistema de Registro de Preços, com
cadastro reserva de fornecedores. PROCESSO ADMINISTRATIVO:
1.32.000.000010/2015-71. ÓRGÃO REGISTRADOR: Procuradoria
da República no Estado de Roraima. FORNECEDOR: AUTO POS-
TO ABEL GALINHA LIMITADA, CNPJ: 00.376.437/0001-24.
ITENS DA ARP: grupo 1 (item 1 - desconto de 2%, item 2 -
desconto de 2%, ambos os descontos sobre a média de preço da
Agência Nacional de Petróleo (ANP) para a cidade de Boa Vista-RR
no dia da aquisição). VIGÊNCIA: 02/03/2015 a 01/03/2016. DATA
DA ASSINATURA: 02/03/2015. Igor José Barbosa Duarte Lopes,
Secretário Estadual, mais Wagner Pontes de Sousa, Gerente de Re-
gistro de Preços, pela PR-RR, e-mail: wagnersousa@mpf.mp.br, te-
lefone (95) 3198-2029, e Vitor Mateus, procurador, pelo fornecedor.
Integra escaneada da ARP: http://www.prrr.mpf.mp.br/licita-
coes/2015/pregao-eletronico/.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA
NO ESTADO DE SÃO PAULO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No 10/13.
Contratantes: União, por intermédio da PROCURADORIA DA RE-
PÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO, e a empresa MAYS-
SOUN EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.; Objeto: al-
teração da Cláusula Terceira - Vigência e da Cláusula Quarta - Alu-
guel, ambas do Contrato Originário; Processo: 1.34.001.005901/2006-
48; Vigência: de 20/02/2015 até 19/02/2016; Preço: R$ 27.477,43
(vinte e sete mil quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta e três
centavos), valor mensal da locação a partir de 20/02/2015; Data e
Assinaturas: 05/02/2015 - Elisa Brito Silva, pela Locatária, e Ali
Hussein Masri, pela Locadora.

Espécie: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No- 67/10.
Contratantes: União, por intermédio da PROCURADORIA DA RE-
PÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO, e a Sra. Maria Sidney
Cavalin dos Santos; Objeto: Cláusula Terceira - Vigência com acrés-
cimo do primeiro ao quinto parágrafos, Cláusula Quarta - Aluguel e
acréscimo das Cláusulas Décima Nona e Vigésima - Deveres e res-
ponsabilidades do Locador e do Locatário, ambas do Contrato Ori-
ginário; Processo: 1.34.001.008833/2010-55; Vigência: de 04/01/2015
até 03/01/2016; Preço: R$ 11.809,60 (onze mil oitocentos e nove
reais e sessenta centavos), valor mensal da locação a partir de
04/01/2015; Data e Assinaturas: 30/12/2014 - Elisa Brito Silva, pela
Locatária, e Maria Sidney Cavalin dos Santos, pela Locadora.

Espécie: OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No- 54/07.
Contratantes: União, por intermédio da PROCURADORIA DA RE-
PÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO, e a empresa G. S. AD-
MINISTRAÇÃO DE BENS LTDA.; Objeto: alteração do "caput" da
Cláusula Terceira - Vigência e a alteração da Cláusula Quarta -
Aluguel, ambas do Contrato Originário; Processo:
1.34.001.008632/2007-52; Vigência: de 01/01/2015 até 31/12/2015;
Preço: R$ 22.131,25 (vinte e dois mil cento e trinta e um reais e vinte
e cinco centavos), valor mensal da locação a partir de 01/01/2015;
Data e Assinaturas: 22/12/2014 - Elisa Brito Silva, pela Locatária, e
Alcione Gonçalves da Silva, pela Locadora.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

AVISO DE REGISTRO DE PREÇOS

A Procuradoria Geral do Ministério Público do Trabalho
torna pública a Ata de Registro de Preço 2/2015, referente ao Pregão
Eletrônico 78/2014, para futuro fornecimento de equipamentos, ma-
nutenção e serviços para solução de videoconferência POLYCOM,
com entrega, manutenção e suporte técnico on-site descentralizados,
com vigência pelo período de 09/01/2015 a 08/01/2016, conforme
processo 2.00.000.043187/2014-39, disponibilizada no sitio
w w w. p g t . m p t . g o v. b r / p o r t a l t r a n s p a r e n c i a .

Fornecedor: REDISUL INFORMÁTICA LTDA, CNPJ:
78.931.474/0001-44. Valor registrado para os itens 1 ao 17: R$
2.628.730,00.

TERESA CRISTINA AIRES DE ASSIS
Diretora

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 2ª REGIÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato 08/2013; Contratantes:
União/Procuradoria Regional do Trabalho da 2ª Região e CIBAM
Engenharia Eireli - EPP, CNPJ 01.211.015/0001-61; Fundamento: Lei
8666/93; Assinam: Lucimar de Britto, Diretora Regional, e Mario
Calobrizi Navai, representante; Processo: 2.02.000.045034/2014-51;
Objeto: Prorrogação por 12 meses, a partir de 04/03/2015; Assinatura:
02/03/2015.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 14ª REGIÃO

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

Espécie: 1º termo aditivo ao Contrato no- 08/2014, firmado em 20 de
fevereiro de 2015 entre a Procuradoria Regional do Trabalho da 14ª
Região e a empresa TECNOLAJES ENGENHARIA E CONSTRU-
ÇÃO LTDA - ME, CNPJ 26.989.715/0045-23; Objeto: Prorrogação
do prazo de vigência contratual, por mais 211 dias em relação ao
inicialmente pactuado, totalizando 431 dias de vigência, a contar da
assinatura do contrato. Fundamento legal: Art. 57, § 1º, V, e art. 79,
§ 5º, da Lei Federal 8.666/1993. Processo: 2.14.000.000032/2013-31;
Signatários: sr. Marcos Vicente de Souza, Diretor Regional, pela
Contratante, e sr. Eduarda M. Gonalves Pinheiro, pela contratada.

Espécie: 1º termo aditivo ao Contrato no- 15/2014, firmado em 20 de
fevereiro de 2015 entre a Procuradoria Regional do Trabalho da 14ª
Região e a empresa Tecnolages Engenharia e Construções LTDA -
ME, CNPJ 03.748.743/0001-32; Objeto: alteração da Cláusula Quarta
(dos prazos), para modificar o prazo de execução da terceira etapa, de
15 para 50 dias, e a Cláusula Quinta (da vigência e da eficácia), para
acrescer 60 dias à vigência inicialmente pactuada, totalizando 210 a
contar da data de assinatura. Fundamento legal: Art. 57, § 1º, da Lei
Federal 8.666/1993. Procedimento: 2.14.000.002362/2014-42; Signa-
tários: Sr. Marcos Vicente de Souza, Diretor Regional, pela Con-
tratante e Eduarda Montenegro Gonçalves Pinheiro, sócia proprie-
tária, pela contratada.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 17ª REGIÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Espécie: Inexigibilidade com fundamento no Art. 25 da Lei 8.666/93:
- Empresa: Mindworks Informática Ltda. CNPJ: 03.354.844/0001-29.
Objeto: Participação de 02 servidores no curso "Microsoft Certified
Solutions Associate (MCSA) Windows Server 2012". Processo:
2.17.000.000454/2015-67; Valor: R$ 4.376,00. Nota de Empenho:
2015NE000066.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS

ESPÉCIE: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n. 21/2014. Con-
tratantes: Procuradoria Regional do Trabalho da 17ª Região e R. Fieni
Engenharia EPP. Objeto: Prorrogação da vigência do contrato no-

21/2014 por mais 12 (doze) meses. Assinam: Dra. Ana Lúcia Coelho
de Lima, pela contratante, e, Reinel Fieni, pela contratada, em
20/02/2015.

ESPÉCIE: Sétimo Termo Aditivo ao Contrato n. 12/2007. Contra-
tantes: Procuradoria Regional do Trabalho da 17ª Região e LILIA
BRITO DE CERQUEIRA PRETTI. Objeto: Prorrogação da vigência
do contrato n. 12/2007 por mais 12 (doze) meses, contados a partir de
06/02/2015. Assinam: Dra. Ana Lúcia Coelho de Lima, pela locatária,
e, Lilia Brito Cerqueira Pretti, pela locadora, em 30/01/15.

ESPÉCIE: Oitavo Termo Aditivo ao Contrato n. 06/2012. Contra-
tantes: Procuradoria Regional do Trabalho da 17ª Região e Visel
Vigilância e Segurança Ltda. Objeto: Prorrogação do contrato por
mais 12 (doze) meses. Assinam: Dra. Ana Lúcia Coelho de Lima,
pela contratante, e, André Luiz da Penha de Souza e Jefferson Barros
da Silva, pela contratada, em 04/02/2015.

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 21ª REGIÃO

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE: SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO No-

011/2012. Processo: 08151.230/2012 - Contrato de prestação de ser-
viços continuados de limpeza, asseio e conservação na PTM Mossoró.
Contratante: União/Ministério Público do Trabalho/Procuradoria Re-
gional do Trabalho-21ª Região. Contratada: Construtora Ktedral Ltda.
- ME. Objeto: Prorrogação da vigência contratual por mais 01 (um)
mês, a saber: de 1º/03/2015 a 31/03/2015, sem alteração de valor.
Assinam: Francisco Marcelo Almeida Andrade, pela contratante, e
Walker Coutinho Carvalho. Data da assinatura: 25/02/2015.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS

EXTRATOS DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Contratantes: União Federal por intermédio do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios e a empresa NOVINTEC TECNOLO-
GIA E INFORMÁTICA LTDA. Processo: 08190.056047/15-54. Ob-
jeto: Participação de 05 (cinco) Servidores no Curso "20463 - IM-
PLEMENTING A DATA WAREHOUSE WITH MICOROSOFT
SQL SERVER". Valor total: R$ 8.525,00 (oito mil quinhentos e vinte
cinco reais). Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação, art. 25,
caput, da Lei no- 8.666/93 atualizada. Autoridade Superior: Wagner de
Castro Araújo - Diretor-Geral MPDFT, em 27/02/2015.

Contratantes: União Federal por intermédio do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios e a Editora Fórum Ltda.
08190.055958/15-46. Objeto: Renovações de assinaturas dos perió-
dicos fornecidos pela Editora Fórum . Valor total: R$ 22.122,00 (vinte
e dois mil e cento e vinte dois reais). Fundamento Legal: Inexi-
gibilidade de Licitação, art. 25, inciso I, da Lei no- 8.666/93 atua-
lizada. Autoridade Superior: Wagner de Castro Araújo - Diretor-Geral
do MPDFT, em 27/02/2015.

Contratantes: União Federal por intermédio do Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios e a Editora NDJ Ltda. 08190.056050/15-
69. Objeto: Renovação de assinatura anual dos periódicos Boletim de
Direito Administrativo - BDA e Boletim de Licitações e Contratos -
BLC. Valor total: R$ 17.900,00 (dezessete mil e novecentos reais).

Fundamento Legal: Inexigibilidade de Licitação, art. 25, inciso I, da
Lei no- 8.666/93 atualizada. Autoridade Superior: Wagner de Castro
Araújo - Diretor-Geral do MPDFT, em 27/02/2015.

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

Espécie: 4º Termo Aditivo ao Contrato no- 029/DG/MPDFT/2012.
Processo no- 08190.249119/11-54. Contratante: Ministério Público do
Distrito Federal e Territórios - MPDFT; CNPJ: 26.989.715/0002-93.
Contratada: RCS TECNOLOGIA LTDA.; CNPJ: 08.220.952/0001-
22. Objeto: Prorrogar a vigência do contrato original por mais 6 (seis)
meses, a contar de 1º/3/2015 até 31/8/2015, consoante o disposto em
sua Cláusula Décima Segunda - Prazo da Vigência, com amparo no
art. 57, inciso II, da Lei no- 8.666/1993. Emitente UG/Gestão
200009/MPDFT/00001 - Tesouro Nacional. Signatários: MPDFT:
WAGNER DE CASTRO ARAÚJO, Diretor-Geral, CONTRATADA:
RODRIGO DA COSTA SILVA, Sócio-Diretor. Data da Assinatura:
26/02/2015.

SECRETARIA-GERAL DE CONTROLE EXTERNO
COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE EXTERNO

DA ÁREA SOCIAL E DA REGIÃO NORDESTE
SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO

NO CEARÁ

EDITAL No- 31, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015

TC 013.042/2013-0 (Tomada de Contas Especial) - Com
fundamento no disposto no art. 22, inciso III, da Lei 8.443/1992, fica
notificado o Grupo Folclórico de Itapipoca (CNPJ 05.735.458/0001-
02) de que o Tribunal de Contas da União, ao apreciar a tomada de
contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo em razão da
omissão na prestação de contas dos recursos do Convênio 1189/2008,
para realização do projeto "XIV Exposição Agroindustrial de Ita-
pipoca/CE", decidiu, conforme Acórdão 854/2014-TCU-Segunda Câ-
mara, julgar irregulares as contas, condenando o referido Grupo,
solidariamente com o seu representante, Sr. Antônio Silva Andrade,
ao pagamento da importância de R$ 100.000,00, atualizada mone-
tariamente e acrescida de juros de mora desde 23/10/2008 até o
efetivo recolhimento, fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias para
que comprove, perante o Tribunal, o recolhimento da referida im-
portância aos cofres do Tesouro Nacional.

Pela mesma deliberação, o Tribunal resolveu ainda imputar
ao mesmo Grupo Folclórico a multa prevista no art. 57 da Lei
8.443/1992 no valor de R$ 15.000,00, cujo recolhimento aos cofres
do Tesouro Nacional, mediante GRU Código 13907-1, deverá ser
comprovado no mesmo prazo de quinze dias, esclarecendo-se que, em
caso de recolhimento fora desse prazo, o valor da multa deverá ser
atualizado monetariamente desde a data da deliberação condenatória
(11/3/2014) até o efetivo recolhimento.

Tribunal de Contas da União
.


